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RESUMO

Durante os meses de abril e julho de 2017, a Venezuela foi cenário de contínuas manifestações 
de rua, em decorrência de um movimento de resistência conhecido como a primeira rebelião 
popular venezuelana do século XXI. Esse movimento de protesto pacífico foi derrotado com 
medidas repressivas e a imposição de uma Assembleia Nacional Constituinte fraudulenta. 
Nesse contexto adverso, as organizações da sociedade civil enfrentaram e vêm enfrentando 
o desafio de superar seu trabalho de promoção e defesa dos direitos humanos e de não 
sucumbir ao desespero individual e coletivo. Para tanto, o conceito de resiliência e sua 
aplicação prática têm sido peças-chave.

RESILIÊNCIA EM TEMPOS
DE REPRESSÃO

Carlos Patiño Pereda

•   “O motivo da resistência é a indignação.”   • 
		             Stéphane Hessel
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1 • Situação dos direitos humanos e suas organizações na 
Venezuela

Atualmente, o movimento venezuelano de direitos humanos enfrenta enormes desafios, em 
uma espécie de anomia social na qual persistem a repressão e severas restrições àqueles que 
dissidam ou exerçam qualquer crítica ao governo. O governo de Nicolás Maduro, abalado 
por uma crise econômica e social sem precedentes em decorrência de suas próprias políticas 
públicas, optou em 2016 por passar de uma democracia com liberdades restritas para uma 
ditadura moderna,1 semelhante ao modelo de Alberto Fujimori no Peru nos anos de 1990.

Em março de 2017, a Procuradora-Geral da República, Luisa Ortega Díaz, posicionou-se contra 
“as violações da ordem constitucional e a desconsideração do modelo de Estado consagrado em 
nossa Constituição da República Bolivariana da Venezuela, o que constitui uma ruptura da 
ordem constitucional”.2 Isso deu origem a uma agenda de manifestações de rua de mais de 100 
dias, classificada pela Provea como a primeira rebelião popular venezuelana do século XXI;3 o 
movimento de protesto pacífico mais importante da América Latina nos últimos anos.

No entanto, apesar do agravamento da crise e da escalada do conflito, a resposta do 
governo foi a criminalização do protesto, o uso generalizado e sistemático da força nas 
manifestações e a aplicação da jurisdição militar aos civis. O balanço dos fatos ocorridos 
entre 1º de abril e 30 de julho de 2017 registrou um total de 6.729 protestos, uma média 
de 56 por dia,4 de acordo com o Observatorio Venezolano de Conflictividad Social. Da 
mesma forma, de acordo com os dados do Escritório do Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos,5 124 pessoas foram assassinadas no contexto dos 
protestos e 1.958 ficaram feridas; ocorreram 5.000 detenções arbitrárias, dentre as quais 
pelo menos 609 pessoas tiveram de comparecer perante tribunais militares, dados somados 
às denúncias de casas atacadas com bombas de gás lacrimogêneo, entrada forçada sem 
mandado, roubos cometidos por policiais e oficiais militares, assédio moral no trabalho e 
demissões por razões políticas, bem como ataques por parte de civis armados atuando em 
conjunto com as forças de segurança (grupos paramilitares). 

A rebelião popular terminou com a imposição de uma Assembleia Nacional Constituinte 
fraudulenta6 para abolir a Constituição aprovada por Hugo Chávez em 1999, impondo-se 
ao resto dos poderes públicos e criminalizando a dissidência por meio de instrumentos 
como a Lei contra o Ódio7 e a Comissão da Verdade, Justiça, Paz e Tranquilidade Pública.8 
As causas que geraram as mobilizações não se resolveram, pelo contrário, agravaram-se.

O Relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas, datado de 30 de agosto de 2017, 
concluiu que na Venezuela há violações sérias e sistemáticas dos direitos humanos e uma 
“política destinada a reprimir a dissidência política e a inculcar medo na população”.9 
A mudança do contexto para uma ditadura moderna implica uma reorientação da 
abordagem de algumas organizações não governamentais (ONG) que incorporaram 
progressivamente suas ações na defesa das liberdades democráticas afetadas por 
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decisões autoritárias. Isso resultou em ameaças e criminalização das ONGs10 pelos altos 
funcionários da ditadura, suas instituições e a rede pública de mídia.

2 • Advogados diante da adversidade: Resiliência e direitos humanos

O trabalho de um procurador implica enfrentar situações adversas, tanto as suas como as 
das vítimas de violações dos direitos humanos que defendem e, por sua vez, resolvê-las da 
maneira mais favorável. Isso está diretamente relacionado ao conceito de resiliência, isto é, 
a superação de uma situação traumática ou desventurada de modo positivo.

Depois da derrota da rebelião popular, surgiu um sentimento generalizado de frustração e 
desânimo na luta pelo resgate da democracia e a justiciabilidade dos direitos na Venezuela. 
Diante disso, organizações como a Civilis Derechos Humanos11 têm destacado a importância 
da resiliência como ferramenta para superar as adversidades e seus traumas, por meio do 
fortalecimento das capacidades defensivas. 

Para Jo D’Elia, diretor-executivo da Civilis,12

A reflexão e a tomada de decisões sobre o desenvolvimento de 
capacidades para enfrentar e superar os padrões de ameaça de 
alto potencial negativo permitem que as organizações continuem 
cumprindo sua missão e garantam a integridade de cada um dos 
membros e destinatários. 

A natureza pública desses estados de ameaça aumenta o potencial dos danos. Completa 
D’Elia que:

Os contextos de opressão política criam esse tipo de adversidade. Os 
padrões de intimidação, violência, crueldade, censura, privação 
social e econômica e fechamento do espaço civil, entre outros, devido 
às suas próprias características intencionais e planejadas, geram uma 
imagem complexa de ameaças que colocam as pessoas em constante 
perigo de violações dos direitos humanos, com alta probabilidade de 
generalização em decorrência da lógica dos sistemas não democráticos 
para permanecer no poder, superando as capacidades das sociedades 
para se proteger, na ausência do Estado de Direito, de instituições 
judiciais independentes e de outros fatores atenuantes do contexto.

Outro defensor dos direitos humanos, Marino Alvarado, ex-coordenador geral da Provea,13 
acredita que o trabalho de defesa dos direitos humanos sempre corre riscos e é prejudicado 
por adversidades: “É uma luta permanente contra as arbitrariedades do poder e uma luta 
para fazer justiça em países que apostam na impunidade”, diz ele. 
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Embora seja comum que as organizações e os ativistas subestimem seus triunfos e incidentes, 
a resiliência implica ter uma maior compreensão dos impactos positivos que são alcançados 
na ação individual e coletiva. De acordo com Alvarado, “o dia a dia com intensa frequência 
e onde o império é imposto sobre o que é importante rouba os espaços para a reflexão 
deliberada de sucessos e erros, de triunfos e fracassos, de análise das oportunidades em meio 
às dificuldades”. É por isso que a resiliência nos obriga a refletir com um espírito aberto e 
tolerante para ver a estrada na qual viajamos e planejar a rota a seguir.

De acordo com as pesquisas realizadas pela Civilis, diante de contextos opressivos, 
os esforços de proteção internacional seriam insuficientes se, ao mesmo tempo, não 
houvesse uma população em luta por sua libertação e proteção, bem como pronta 
para resistir a todas as possibilidades de fracasso diante de forças opostas que superam 
as suas. No entanto, depois da derrota da rebelião popular de quatro meses na rua, a 
população venezuelana se desmobilizou e está em aparente estado de passividade em 
face do avanço das arbitrariedades do governo e da falta de estratégias coerentes por 
parte de uma oposição dividida e enfraquecida.

Por isso, mostra-se necessário desenvolver capacidades de resiliência na população. Uma 
sociedade civil resiliente, com compromisso ativo e solidário para a defesa dos direitos 
humanos, da democracia, do Estado de Direito e da Justiça,14 que parta de suas próprias 
convicções e vocações até recuperar condições favoráveis e seguras para a realização de 
sociedades livres e democráticas. Assim, na abordagem da adversidade, a resiliência é uma 
forma de proteção que consiste em se preparar para superar ameaças e seus traumas.

Consequentemente, a partir da Civilis são propostas as seguintes estratégias de resiliência:

a •	A proteção física das pessoas;
b •	Ação rápida contra as arbitrariedades;
c •	 A proteção das pessoas entre si;
d •	Restauração da memória social;
e •	A justiça combinada, alternando várias estratégias dentro e fora dos tribunais. 

E, como complemento, as seguintes táticas:

f •	 Desarticular a intimidação; 
g •	Eliminar ou evitar oportunidades de abuso e violência;
h •	Desbloquear o acesso à ajuda;
i •	 Desmascarar a mentira e a censura; 
j •	 Ganhar aliados;
k •	Empregar ações inéditas e inovadoras. 

Organizações como a Provea, por exemplo, implementaram entre suas estratégias de 
resiliência medidas de autocuidado para seus defensores, que incluem, entre outras 
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coisas, dias de lazer fora da cidade,15 almoços coletivos e para grupos de trabalho, lanches 
periódicos no escritório, celebração dos objetivos alcançados pela organização, oficinas de 
autoajuda, terapias em grupo e individuais com acompanhamento profissional, dias de 
avaliação e planejamento semestral em ambientes externos ao local de trabalho, bem como 
o desenvolvimento e a discussão de planos de segurança com a presença de toda a equipe, 
para a qual foram utilizados como guia os manuais práticos para procuradores em risco 
desenvolvidos pela organização Front Line Defenders.16

3 • Sociedade civil em rede

Dada essa conjuntura, as organizações da sociedade civil venezuelanas adotaram medidas 
resilientes que incluem, entre outras coisas, articulação, ação e catarse coletiva. Os exemplos 
vão desde ações conjuntas de documentação, denúncia às organizações de proteção 
internacional, como as Audiências da CIDH,17 Relatório EPU da ONU,18 Relatórios para 
diferentes Comissões e Relatorias, até os pronunciamentos públicos que condenam as 
violações dos direitos humanos e que são elaborados, assinados e divulgados por dezenas de 
organizações.19 Da mesma forma, destacam-se eventos como o III Encontro de Defensores 
dos Direitos Humanos,20 celebrado em novembro de 2017, no qual mais de 160 ativistas 
de todo o país se encontraram em Caracas para proporcionar visibilidade ao trabalho das 
organizações de direitos humanos em meio à conjuntura atual, bem como discutir os 
diversos desafios que ajudarão a enfrentar no futuro. Esse trabalho em rede minimiza as 
vulnerabilidades individuais, permite que as emoções sejam canalizadas coletivamente e 
fortalece o movimento dos direitos humanos como um todo.

Outro exemplo concreto são as redes de ajuda criadas, inclusive as redes sociais de 
diferentes ONGs, para a busca, a troca ou a doação de medicamentos e suprimentos 
médicos diante da crise humanitária que a Venezuela tem enfrentado.21 É isso que vem 
coordenando, por exemplo, a organização Acción Solidaria.22 

4 • O direito à esperança

Nesse contexto, a resiliência pode ser considerada um mecanismo para combater o 
desespero e superar a adversidade. A partir da filosofia, Laín Entraldo23 define a esperança 
como a expectativa do futuro de acordo com certas circunstâncias; expectativa esta que se 
soma à crença ou à confiança de que haverá uma resposta a essa expectativa individual ou 
coletiva, seja ou não satisfatória. Não encontrar essa resposta pode bloquear tal expectativa 
e convertê-la em desespero. 

Marino Alvarado argumenta e insiste que depois da derrota da Rebelião Popular em abril-
julho de 2017, a resiliência na Venezuela passa por analisar as causas da derrota, extrair 
seus ensinamentos e destacar o que foi conquistado – mesmo que os quatro objetivos 
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estabelecidos pela rebelião não tenham sido alcançados, isto é: 1) canal humanitário, 
2) liberdade dos prisioneiros políticos, 3) eleições em condições apropriadas e 4) 
reconhecimento e respeito pelo trabalho da Assembleia Nacional e seus deputados eleitos; 
de fato, outros objetivos importantes que terão um impacto positivo nos próximos anos 
foram alcançados. Um exemplo é o aumento da pressão internacional por parte de órgãos 
como a Organização dos Estados Americanos e o Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos contra a ditadura de Nicolás Maduro e os funcionários de seu 
alto escalão. Assim, para Marino Alvarado, a mensagem resiliente deve ser honesta, mas 
esperançosa: “É uma rebelião popular derrotada, mas que poderia acionar o Tribunal 
Penal Internacional contra os violadores dos direitos humanos”. 

Uma linguagem esperançosa contraria o desânimo da população em geral e dos defensores e 
das vítimas em particular. Vale reforçar a capacidade de luta demonstrada durante os quatro 
meses de rebelião popular e destacar o aprendizado para as futuras lutas. Reconhecer que 
o governo, apesar de sua fraqueza, alcançou certo nível de estabilidade política, embora 
atualmente esteja na ofensiva, o que implica a possibilidade de maiores adversidades para 
os ativistas e as organizações. Essa situação obriga a tomada de medidas sérias e oportunas, 
mas sem deixar de reconhecer as conquistas obtidas.

Para D’Elia, a abordagem de proteção baseada em adversidades oferece outros modos de 
lidar com situações de ameaça quando elas não dependem da vulnerabilidade e superam as 
capacidades de proteção. Em contextos particularmente adversos – afirma ele –, é necessário 
tanto uma comunidade internacional ativa em sua responsabilidade de proteção, como uma 
população e uma sociedade civil resilientes, capazes de desafiar os padrões de ameaça, por 
meio da defesa dos direitos humanos, da democracia, do Estado de Direito e da justiça.

Na Civilis se considera um fator-chave e esperançoso o fortalecimento do movimento de 
direitos humanos, incorporando mais pessoas, grupos, organizações, comunidades e redes 
de voluntários nas atividades de defesa e promoção,24 a fim de reafirmar e apoiar neles os 
esforços legítimos para acabar com os abusos, buscar a justiça e restaurar toda a força do 
Estado de Direito e da democracia.

Stéphane Hessel, corredator da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em sua 
obra ¡Indignaos!,25 afirmava que da indignação nasce a insurreição pacífica e a vontade de 
comprometer-se com a história, “o fermento que faz a massa crescer”. Se nos resignarmos 
diante da violação dos direitos, seremos dominados pela indiferença ou, o que dá na mesma, 
pela incapacidade de indignação e de compromisso que dela decorrem. Nem a exasperação se 
mostra uma boa conselheira, porque muitas vezes leva à violência e a violência nem sempre é 
eficaz. A violência tende a ser menos esperançosa e agregadora do que um protesto pacífico.

Em contextos de opressão, como no caso da Venezuela, onde os regimes antidemocráticos 
promovem o desespero como mecanismo de dominação, onde a mensagem recorrente do 
governo é: “a revolução veio para ficar”,26 os fatores de oposição “não retornarão” e o que 
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não pode ser feito por meio dos votos “será alcançado por meio das armas”,27 urge canalizar 
a indignação pública em uma fonte de esperança e mudança. 

5 • Conclusões

A excessiva repressão na Venezuela durante o primeiro semestre de 2017, como resposta 
do governo de Nicolás Maduro ao movimento de resistência popular, deixou sequelas 
importantes na sociedade venezuelana, uma vez que o ciclo de protestos foi derrotado com 
base em flagrantes e sistemáticas violações dos direitos humanos e a imposição de uma 
Assembleia Nacional Constituinte fraudulenta.

Os objetivos que a resistência propôs não foram alcançados. No entanto, um processo 
de mobilização não deve ser avaliado somente pela concretização de seus objetivos, mas 
também pelo equilíbrio organizacional que gera e pelas consequências positivas imprevistas. 
Nesse contexto adverso, as organizações da sociedade civil tiveram de lidar com seu trabalho 
de promoção e defesa dos direitos humanos, resgate dos saldos positivos e não sucumbir ao 
desespero individual e coletivo.

Diante da tendência de resignação da sociedade venezuelana em geral, e para evitar desvios 
na sociedade civil em particular, a articulação e o trabalho em rede do movimento dos 
direitos humanos têm sido fortalecidos; assumindo as derrotas, mas destacando as vitórias, 
apoiando-se mutuamente ao explorar estratégias conjuntas e prestando atenção, em especial, 
ao autocuidado dos defensores dos direitos humanos.

A força da sociedade civil consiste em sua energia coletiva, que, por sua vez, afeta a resiliência 
social como mecanismo de superação das adversidades e exigibilidade dos direitos para pôr 
fim aos abusos de poder. Em contextos de opressão, como o da Venezuela, a resiliência é 
aprendida e deve ser ativamente assumida, a fim de auxiliar na reinstitucionalização do país 
e no estabelecimento da justiça e de uma vida digna. Trata-se de um grande desafio, que 
exige uma unidade de ação e o esforço dos venezuelanos comprometidos com a democracia.
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